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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AUSENCIA DE INTERESSE DE AGIR. AÇÃO AJUIZADA 
ANTES DE ESCOADO O PRAZO LEGAL PARA A DECISÃO ADMINISTRATIVA 
DA AUTARQUIA. PRAZO DO 41-A, § 5º, DA LEI Nº 8.213/1991.  FUNDAMENTO 
NÃO INFIRMADO. SÚMULA 283/STF. ALEGAÇÃO DE INTERESSE DE AGIR 
EM RAZÃO DA CONTESTAÇAO DA AUTARQUIA. PRETENSÃO QUE NAO 
OBSERVA A REGRA DE TRANSIÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA 350/STF. 
PRECEDENTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de visando o benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição e que foi extinta sem julgamento do mérito porquanto, 
embora tenha sido realizado o prévio requerimento administrativo, o ajuizamento 
da ação não observou o prazo legal de 45 dias para a resposta da autarquia previsto 
no art. 41-A da Lei 8.213/91.
2. No presente agravo interno, a parte autora reitera as teses do Recurso Especial. 
Aduz, em síntese, que ajuizou a ação após ultrapassado o prazo de 30 dias previsto 
no art. 49 da Lei 9.874/91, conforme entende ser a jurisprudência dominante.
3. Nas razoes do especial, o recorrente defendeu que o prazo para a resposta do 
requerimento administrativo é o prazo do art. 49 da Lei que rege o processo 
administrativo, Lei 9.784/99, mas nada aduziu sobre o fundamento adotado no 
acórdão recorrido de que o prazo é o do art. 41, § 5º, de 45 (quarenta e cinco) dias. 
Dessa forma, verifica-se que o recurso especial não impugnou de maneira 
específica e suficiente os fundamentos do acórdão recorrido, de modo que incide 
na espécie o óbice da Súmula 283/STF:É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.
4. Ademais, no processo paradigma do Tema 350/STF, foi pontuado que é 
pressuposto para que se possa acionar legitimamente o Poder Judiciário a 
ocorrência da lesão a direito e que "Eventual lesão a direito decorrerá, por 
exemplo, da efetiva análise e indeferimento total ou parcial do pedido, ou, ainda, 
da excessiva demora em sua apreciação (isto é, quando excedido o prazo de 45 dias 
previsto no art. 41-A, § 5º, da Lei nº 8.213/1991)", de modo que a decisão recorrida 
está em consonância com a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
5. Ainda nos termos do Tema 530 do STF e da jurisprudência desta e. Corte, a 
contestação da autarquia constitui interesse de agir, apenas para os processos 
ajuizados até a conclusão do julgamento do RE 631.240/MG, em 03/09/2014, 
situação fática que não se amolda ao caso em concreto.
6. Em relação à configuração de interesse de agir superveniente, ante a alegação de 
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violação aos arts. arts. 17 e 493 do CPC/15, se nota que não houve apreciação pelo 
Tribunal de origem sobre o comando normativo inserto nos citados dispositivos. 
Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso nesses aspectos, por 
ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, 
respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada; e O ponto omisso da decisão, 
sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.
7. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AUSENCIA DE INTERESSE DE AGIR. AÇÃO AJUIZADA 
ANTES DE ESCOADO O PRAZO LEGAL PARA A DECISÃO ADMINISTRATIVA 
DA AUTARQUIA. PRAZO DO 41-A, § 5º, DA LEI Nº 8.213/1991.  FUNDAMENTO 
NÃO INFIRMADO. SÚMULA 283/STF. ALEGAÇÃO DE INTERESSE DE AGIR 
EM RAZÃO DA CONTESTAÇAO DA AUTARQUIA. PRETENSÃO QUE NAO 
OBSERVA A REGRA DE TRANSIÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA 350/STF. 
PRECEDENTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de visando o benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição e que foi extinta sem julgamento do mérito porquanto, 
embora tenha sido realizado o prévio requerimento administrativo, o ajuizamento 
da ação não observou o prazo legal de 45 dias para a resposta da autarquia previsto 
no art. 41-A da Lei 8.213/91.
2. No presente agravo interno, a parte autora reitera as teses do Recurso Especial. 
Aduz, em síntese, que ajuizou a ação após ultrapassado o prazo de 30 dias previsto 
no art. 49 da Lei 9.874/91, conforme entende ser a jurisprudência dominante.
3. Nas razoes do especial, o recorrente defendeu que o prazo para a resposta do 
requerimento administrativo é o prazo do art. 49 da Lei que rege o processo 
administrativo, Lei 9.784/99, mas nada aduziu sobre o fundamento adotado no 
acórdão recorrido de que o prazo é o do art. 41, § 5º, de 45 (quarenta e cinco) dias. 
Dessa forma, verifica-se que o recurso especial não impugnou de maneira 
específica e suficiente os fundamentos do acórdão recorrido, de modo que incide 
na espécie o óbice da Súmula 283/STF:É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.
4. Ademais, no processo paradigma do Tema 350/STF, foi pontuado que é 
pressuposto para que se possa acionar legitimamente o Poder Judiciário a 
ocorrência da lesão a direito e que "Eventual lesão a direito decorrerá, por 
exemplo, da efetiva análise e indeferimento total ou parcial do pedido, ou, ainda, 
da excessiva demora em sua apreciação (isto é, quando excedido o prazo de 45 dias 
previsto no art. 41-A, § 5º, da Lei nº 8.213/1991)", de modo que a decisão recorrida 
está em consonância com a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
5. Ainda nos termos do Tema 530 do STF e da jurisprudência desta e. Corte, a 
contestação da autarquia constitui interesse de agir, apenas para os processos 
ajuizados até a conclusão do julgamento do RE 631.240/MG, em 03/09/2014, 
situação fática que não se amolda ao caso em concreto.
6. Em relação à configuração de interesse de agir superveniente, ante a alegação de 
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violação aos arts. arts. 17 e 493 do CPC/15, se nota que não houve apreciação pelo 
Tribunal de origem sobre o comando normativo inserto nos citados dispositivos. 
Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso nesses aspectos, por 
ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, 
respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada; e O ponto omisso da decisão, 
sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.
7. Agravo interno não provido.
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE ANTONIO VIEIRA, contra 

decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fls. 602-607):
 
PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
AUSENCIA DE INTERESSE DE AGIR. AÇÃO AJUIZADA ANTES DE 
ESCOADO O PRAZO LEGAL PARA A DECISÃO ADMINISTRATIVA DA 
AUTARQUIA. PRAZO DO 41-A, § 5º, DA LEI Nº 8.213/1991. DECISÃO 
PROFERIDA COM BASE NO TEMA 350 DO STF. FUNDAMENTO NÃO 
INFIRMADO. SÚMULA 283/STF. ALEGAÇÃO DE INTERESSE DE AGIR 
EM RAZÃO DA CONTESTAÇAO DA AUTARQUIA. PRETENSÃO QUE NAO 
OBSERVA A REGRA DE TRANSIÇÃO ESTABELECIDA NO TEMA 350/STF. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

 

No agravo interno, o agravante relata que ajuizou ação visando benefício 

previdenciário, a qual foi extinta ao fundamento de que, embora tenha sido realizado o 

prévio requerimento administrativo, não se esperou o prazo legal para a resposta 

administrativa da autarquia de 45 dias, previsto no art. 41-A, § 5º, da Lei n. 8.213/1991.

Insiste o agravante nas teses enfrentadas na decisão monocrática.

Relata que ajuizou a ação após 32 dias sem que houvesse resposta ao 

requerimento administrativo, e que o prazo de 30 dias é o previsto no art. 49 da Lei 

9.784/99 , que rege o processo administrativo, para a resposta da autarquia.

Argumenta que a decisão recorrida diverge da jurisprudência dominante, que 

seria firme no sentido de que o art. 49 da Lei nº 9.784/1999 fixa o prazo de até 30 dias 

para que a Administração Pública decida a questão posta em processo administrativo.

Alega, ainda, ser inaplicável o entendimento firmado no Tema 350 do STF, em 
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que se analisou a necessidade de prévio requerimento administrativo nas lides 

previdenciárias, porquanto no caso in concreto, não há controvérsia sobre a necessidade 

de prévio requerimento administrativo, sendo a questão controversa referente apenas  à 

mora da administração em responder o requerimento.

Aponta, ainda, que a apresentação de contestação pela autarquia é suficiente 

para configurar o interesse de agir, nos termos da jurisprudência do STJ.

Por fim, subsidiariamente, pugna pelo reconhecimento de interesse de agir 

superveniente, com base nos arts. 17 e 493 do CPC/15, considerando que a resposta ao 

pedido administrativo, após 5 meses de mora, foi no sentido do indeferimento da 

pretensão. Aduz equivocada a decisão agravada quando pontuou ausência de 

prequestionamento em relação aos citados dispositivos, porquanto para fins de 

prequestionamento não é necessário a menção expressa aos dispositivos violados.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Com já apontado na decisão monocrática, a questão controversa reside em saber 

se o prévio requerimento administrativo formulado no caso dos autos é suficiente para 

configurar o interesse de agir, porquanto, a ação foi ajuizada em 32 dias depois de 

formulado o requerimento administrativo.

A fundamentação do acórdão do acórdão recorrido sobre a questão controversa é 

no sentido de que não foi observado o prazo legal para a decisão administrativa, logo 

não há interesse de agir. A decisão esta da seguinte forma, in verbis:
 
 
Tanto isso é verdade, que o próprio legislador, quando da edição da Lei nº 
8.213/91, concedeu à autoridade administrativa, em seu art. 41, § 6º, o prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para efetuar pagamento da primeira renda 
mensal do benefício, após a apresentação da documentação necessária por 
parte do segurado. Na ausência de apreciação por parte da Autarquia ou se o 
pleito for indeferido, aí sim, surgirá o interesse de agir, condição necessária à 
propositura de ação judicial. Entender de maneira diversa equivale, a um só 
tempo, em contribuir para a morosidade do poder Judiciário, devido ao 
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acúmulo de um sem-número de ações e prejudicar a vida do segurado que, 
tendo direito ao benefício, aguardará por anos a fio o deslinde final de sua 
causa, onerando, inclusive, os cofres do INSS com o pagamento de prestações 
atrasadas e respectivas verbas acessórias decorrentes de condenação judicial.

 

De início, cabe esclarecer que o recorrente, nas razões do especial, defende que o 

prazo para a resposta do requerimento administrativo é o prazo do art. 49 da Lei que 

rege o processo administrativo, Lei 9.784/99.

Nada aduziu, entretanto, sobre o fundamento adotado no acórdão recorrido de 

que o prazo é o do art. 41, § 5º, de 45 (quarenta e cinco) dias.

Dessa forma, verifica-se que o recurso especial não impugnou de maneira 

específica e suficiente os fundamentos do acórdão recorrido, de modo que incide na 

espécie o óbice da Súmula 283/STF:É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles.

A propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FRANQUIA. AÇÃO DE RESCISÃO. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL CARACTERIZADA. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. REEXAME DE PROVAS E DO 
CONTRATO FIRMADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADOS NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.[...]3. A ausência de 
impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento autônomo e 
suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do 
STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles."4. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 
1.954.803/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 

Ainda que fosse possível superar tal óbice, o fato é que o prazo indicado no 

acórdão recorrido é o mesmo indicado no RE 631.240 (TEMA 350 do STF), o qual, ao 

analisar a regra de transição, consignou:
 

Assim, se a concessão de um direito depende de requerimento, não se pode 
falar em lesão ou ameaça a tal direito antes mesmo da formulação do pedido 
administrativo. O prévio requerimento de concessão, assim, é pressuposto 
para que se possa acionar legitimamente o Poder Judiciário. Eventual lesão a 
direito decorrerá, por exemplo, da efetiva análise e indeferimento total ou 
parcial do pedido, ou, ainda, da excessiva demora em sua apreciação (isto é, 
quando excedido o prazo de 45 dias previsto no art. 41-A, § 5º, da Lei nº 
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8.213/1991). Esta, aliás, é a regra geral prevista no Enunciado 77 do Fórum 
Nacional dos Juizados Especiais Federais – FONAJEF (“O ajuizamento da 
ação de concessão de benefício da seguridade social reclama prévio 
requerimento administrativo”).

É de se verificar, portanto, que no aresto proferido em sede de repercussão geral 

pelo Supremo se pontuou que o período de resposta dos requerimentos administrativos, 

é mesmo o do §5º do art. 41-A da Lei 8.213/91.

Não há que se falar em distinguishing, in casu, porquanto o que foi objeto de 

análise no parágrafo supratranscrito é o momento que se dá a lesão, que autoriza o 

acesso ao judiciário, sendo que a Corte Suprema consignou que a lesão decorre da 

ausência do prévio requerimento administrativo e também pela demora na resposta do 

requerimento formulado, concluindo que o prazo adequado, nessa segunda hipótese,  é 

de 45 dias, tal como consta do acórdão recorrido.

E sobre a segunda alegação do recorrente, no sentido de que havendo 

contestação da autarquia está configurado o interesse de agir, a regra de transição, 

definida no Tema 350 do Supremo indicou que a contestação implica o interesse de agir 

apenas nas ações ajuizadas antes da conclusão do precedente do Tema 350, que não 

tenham sido instruídas por prova do prévio requerimento administrativo. Nessa 

hipótese, é que as ações que tenham contestação se evidenciam o interesse de agir. Mais 

uma vez, colhe-se do paradigma do Tema 350:
 
(ii)caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado 
o interesse em agir pela resistência à pretensão. Em razão das oscilações 
jurisprudenciais na matéria, essa solução se justifica para os processos já 
ajuizados e não ocasionará prejuízo às partes, uma vez que preserva o 
contraditório e permite ao juiz decidir a causa tendo ciência dos motivos pelos 
quais o INSS se opõe ao pedido; e
 

No mesmo sentido, neste STJ:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. JULGAMENTO 
PELO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 631.240/MG. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, 
PARA APLICAÇÃO DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO DO JULGADO.
I. Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que, no 
julgamento do Recurso Especial da parte autora, após o reconhecimento da 
desnecessidade do prévio requerimento, na via administrativa, para 
propositura de ações de natureza previdenciária, afastou a extinção do 
processo sem exame de mérito e determinou o retorno dos autos à instância 
de origem para o prosseguimento do feito.
II. A Segunda Turma do STJ, anteriormente, negou provimento ao Agravo 

Documento eletrônico VDA39276340 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 27/11/2023 21:08:23
Código de Controle do Documento: 7b56cfb6-0479-4546-866d-4e72601d76ea



Regimental interposto pelo INSS, considerando o entendimento 
jurisprudencial do STJ naquela ocasião, no sentido da desnecessidade do 
prévio requerimento na via administrativa.
III. Entretanto, posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do RE 631.240/MG, sob o regime de repercussão geral, firmou a tese de que 
"a concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do 
interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua 
apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua 
análise" (STF, RE 631.240/MG, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 10/11/2014), e, diante da nova orientação da 
Suprema Corte, o STJ, no julgamento do Tema 660/STJ, sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, realinhou o seu posicionamento (STJ, REsp 1.369.834/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/12/2014). Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.944.637/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/04/2022; AgRg no REsp 
1.257.799/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 
29/06/2020; AgInt no REsp 1.833.684/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/02/2020; REsp 1.797.538/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2019.
IV. Para fins de adequação ao caso concreto, o Pretório Excelso 
estabeleceu regras de transição, tendo consignado que, se a ação 
previdenciária foi proposta antes da conclusão do julgamento da 
repercussão geral (03/09/2014), sem se enquadrar na hipótese de 
julgamento por Juizado itinerante, é necessário observar se houve 
contestação de mérito pela autarquia previdenciária, apta a 
caracterizar o interesse de agir do segurado frente à resistência da 
autarquia demandada. Caso contrário, ausente impugnação 
meritória da causa, impõe-se o retorno dos autos à origem, para 
que seja sobrestada a ação, oportunizando-se ao segurado dar 
entrada no pedido administrativo, sob pena de extinção do feito, 
seguindo as diretrizes do precedente do STF.
V. Nesse contexto, retornaram os autos - por determinação da Vice-
Presidência do STJ, para fins do disposto no art. 1.040, II, do CPC/2015 -, em 
face do aludido julgado do Supremo Tribunal Federal, em regime de 
repercussão geral.
VI. Agravo Regimental parcialmente provido, para, em juízo de retratação, 
previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, determinar que os autos retornem ao

Por fim, em relação à configuração de interesse de agir superveniente, e alegação 

de violação aos arts. arts. 17 e 493 do CPC/15, nota-se, inicialmente, que não houve 

apreciação pelo Tribunal de origem sobre o comando normativo inserto nos citados 

dispositivos.

Assim sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso nesses aspectos, por 

ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, 

respectivamente: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada; e o ponto omisso da decisão, sobre o qual 

não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 

que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. 

Documento eletrônico VDA39276340 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 27/11/2023 21:08:23
Código de Controle do Documento: 7b56cfb6-0479-4546-866d-4e72601d76ea



Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o 

seguinte julgado deste Tribunal Superior:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA 
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 
42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.1. Agravo 
interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso 
especial. Reconsideração.2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema 
trazido no recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias 
ordinárias, tampouco suscitado nos embargos de declaração opostos, para 
sanar eventual omissão, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do 
STF.[...]7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.(AgInt no AREsp n. 1.958.702/MS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ANTONIO VIEIRA
ADVOGADO : CRISTINA DE SOUZA MERLINO MANESCHI - SP206224
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO VIEIRA
ADVOGADO : CRISTINA DE SOUZA MERLINO MANESCHI - SP206224
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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